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    Sem um tal amor pela vida e pelos homens, amor que implica necessariamente o mais profundo ódio pela sociedade, pelas classes e pelos homens que os humilham e ofendem, não pode surgir hoje no mundo capitalista um realismo verdadeiramente grandioso. Este amor, bem como o ódio que lhe é complementar, levam o escritor a descobrir a riqueza das relações da vida humana e a representar o mundo do capitalismo como uma incessante luta contra as forças que destroem e matam estas relações humanas. Mesmo quando, ao representar os homens que vivem hoje, o escritor mostrar que são miseráveis fragmentos e caricaturas do verdadeiro homem, deve ter experimentado em si mesmo, contudo, quais são as possibilidades de expansão e de riqueza deste homem verdadeiro; só assim poderá ver e representar as caricaturas como caricaturas, extraindo da mutilação do homem em fragmentos uma atitude de luta contra o mundo que, dia a dia, hora a hora, reproduz esta mutilação. (György Lukács, 2015. p, 132)


  




  

    PREFÁCIO




    O livro Racismo: Uma aproximação às bases materiais, de autoria de Karoline Lúcia Santos Cunha, resulta da sua dissertação de mestrado, defendida com muita competência, no Programa de Pós-graduação em Serviço Social da Universidade Federal de Alagoas, no ano de 2020.




    Recebi com alegria o honroso convite para prefaciá-lo, ao mesmo tempo, que entendi o desafio que estava posto para mim. Contudo, estava diante de um convite irrecusável. Já havia tido o privilégio de participar da banca, ao lado de nomes significativos para o Serviço Social brasileiro e nordestino, a exemplo da orientadora da dissertação, a profa. Dra. Gilmaísa Macedo da Costa.




    É uma publicação que se soma às produções do Serviço Social, comprometidas em analisar o racismo a partir de uma perspectiva crítica. É um texto riquíssimo, com contribuições significativas para o debate sobre os fundamentos do racismo no Brasil. O livro, sem dúvida, oportunizará à leitora e ao leitor uma discussão atual que se desenvolve e aprofunda no chão da sociabilidade capitalista.




    O Livro tem como objetivo, a partir da leitura de Silvio Almeida (2019), Antônio Guimarães (1999), Clovis Moura (1994) e Carlos Moore (2007), buscar as convergências e incongruências das reflexões apresentadas pelos autores e as aplicações ao racismo. Os conteúdos e argumentos difundidos estão organizados em dois capítulos. O primeiro capítulo apresenta as teses dos autores acima mencionados. Cada um apresentou sua compreensão, a partir de perspectivas epistemológicas distintas, sobre a origem, desenvolvimento e permanência do racismo na realidade brasileira. No segundo, a autora analisou as bases materiais do racismo no mundo moderno, tendo como base teórico-metodológica o pensamento de Georg Lukács e Karl Marx.




    Durante a leitura fica evidente, a partir da perspectiva adotada, o cuidado com o rigor teórico-metodológico. Há um esforço de ler a realidade investigada, garantindo a perspectiva de totalidade, no bojo do pensamento crítico. Os conteúdos apresentados e discutidos, considerando os olhares distintos dos interlocutores escolhidos, abarcam questões que se apresentam como desafios contemporâneos: a morte e o encarceramento em massa dos jovens negros, a inoperância da Política de Segurança Pública para este segmento racial, o acesso restrito à cidadania e a luta e resistência para se manter vivos.




    Apreender essas questões exige nitidez teórico-metodológica, compromisso ético-político e ousadia, visando a produção de um conhecimento capaz de apontar saídas para a superação de práticas centenárias, que comprometem a emancipação humana.




    A autora consegue oferecer uma leitura original, mostrando como o capital se apropria do racismo e contribui para sua permanência, permitindo uma compreensão da relação entre o racismo e a exploração capitalista. Estamos, portanto, diante de uma obra marcada pelo desejo de que todas as pessoas tenham as possibilidades concretas de fazerem escolhas e que tenhas suas necessidades priorizadas.




    Sendo assim, que possamos mergulhar nesta leitura, dialogar com a autora e seus convidados, no espírito do Sankofa, que nos inspira a decifrar o tempo presente e as desigualdades a ele inerentes, na sua interface com o tempo passado, projetando, assim, um futuro, que teimosamente, se posiciona a favor da liberdade e da igualdade, mesmo nesses dias de tanta barbárie.




    Dra. Valdenice José Raimundo




    Exercendo a docência na Universidade Católica de Pernambuco


  




  

    INTRODUÇÃO




    Em 1939, a cantora de jazz “Billie Holiday” gravou uma música chamada “Strange Fruit” (Fruta estranha). “Essa canção foi escrita inicialmente por Abel Meeropol como poema de denúncia aos linchamentos de negros no sul dos Estados Unidos1”. A letra da música chocou os Estados Unidos da era Jim Crow. Ela relata de maneira límpida a violência do racismo, a banalização da vida e as estarrecedoras frutas estranhas penduradas nas árvores, que não eram frutas, mas pessoas!




    Não estamos mais na era do racismo oficial de Estado, no entanto continuamos vivendo uma realidade social atravessada também pelo racismo. Em 2015, cinco jovens negros foram executados no Brasil com 111 tiros. Aqueles jovens garotos não tiveram sequer a possibilidade de se identificar; eram negros e quanto a isso a polícia não tinha dúvidas. Foram tratados como negros2: 111 tiros não geraram o mínimo de comoção social. Na verdade, uma grande banalização, comum nos entornos das favelas e periferias. Este só é um exemplo. A permanência do racismo segue impulsionando as mais variadas tentativas de elucidação. É urgente apreender a necessidade social que o trouxe à vida e que alimenta a sua existência. É ao que nos propomos.




    Dito isso, esta pesquisa de mestrado tem como eixo central a busca, de maneira aproximada, das bases materiais do racismo, com vistas a desvelar sua força material como complexo social no solo de uma sociedade historicamente determinada. O racismo surge como uma tragédia para a humanidade em geral e para a população negra em particular.




    O século XV inaugurou um capítulo inédito na história humana como progresso, ao tempo que assume um caráter de tragédia, pois a integração geopolítica e econômica foi extremamente violenta, resultando no genocídio dos povos nativos das Américas, na escravidão moderna, na partilha e colonização da África, no genocídio dos povos hererós na Namíbia, no holocausto judeu na Alemanha nazista, no apartheid na África do Sul e no Jim Crow nos Estados Unidos. Esses eventos apresentam, todos, a característica racial e foram conduzidos pela força dos instrumentos jurídicos e políticos dos Estados imperialistas europeus, sul-africano e estadunidense.




    Um aspecto importante desse debate é a persistência da força social do racismo, materializada nas mais variadas leis brasileiras, do século XX ao XXI, para o combate, a criminalização e a reparação política ao “drama humano do negro”3. O Brasil e os Estados Unidos constituem duas das principais experiências históricas, hoje, das mais variadas lutas e respostas às alarmantes e crescentes desigualdades sociais da população negra pós-emancipação política, desde o fim das leis que dividiam a humanidade entre racialmente superiores e inferiores, da segregação imposta pelas leis de Estado e, posteriormente, pela suposta vitória das conquistas dos direitos civis e sociais.




    A entrada do século XXI registra um importante capítulo na luta contra o racismo, com a declaração de Durban – “A Conferência Mundial Contra o Racismo, a Xenofobia, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância, realizada com base na Declaração Universal dos Direitos Humanos e promovida pela Organização das Nações Unidas” (SILVA, 2012, p. 10) –, que se tornou um marco a ecoar a denúncia do racismo e seu combate para o mundo.




    Desde então, o racismo passou a ter um protagonismo nas lutas, através das organizações internacionais de maneira geral, movimentos sociais, ONGs, coletivos etc., da mesma maneira que conformou medidas políticas dos Estados nacionais. Entretanto, o racismo se intensifica a passos largos, e as estatísticas dos órgãos oficiais do Estado a cada ano se superam. No Brasil, os “dados do Ministério da Saúde mostram que mais da metade (52,7%) das 52.198 vítimas de homicídios em 2011 eram jovens, dos quais 71,5% eram negros (pretos e pardos) e 93,04% do sexo masculino. É como se caíssem oito aviões lotados de jovens por mês”4. Não obstante, o Atlas da Violência 2019 evidencia um movimento crescente na taxa de violência letal contra negros, pois em 2017 chegamos à casa de 75% das mortes.




    Em 2012, no Brasil, como resposta ao agravamento dessa realidade, foi criado o “Plano Juventude Viva”, pelo Governo Federal. Entretanto, as atividades desse Plano foram suspensas entre 2015 e 2018. Ele voltou a ser operacionalizado após o lançamento conjunto com a campanha “Vidas Negras”, da ONU Brasil, e “Jovem Negro Vivo”5, lançada pela Anistia Internacional como um grande movimento de integração das diversas instituições, movimentos sociais, coletivos e empresas, na tentativa de denunciar e combater a cidadania restrita imposta a esta população em específico.




    No caso dos Estados Unidos, chama atenção o fenômeno do encarceramento em massa da população negra. Isso levou a jurista Michelle Alexander a defender a tese de que o encarceramento em massa é uma espécie de novo Jim Crow.




    A dimensão racial do encarceramento em massa é a característica mais impressionante. Nenhum outro país no mundo aprisiona tanto sua minoria étnica ou racial. Os Estados Unidos prendem um percentual maior da população negra do que a África do Sul na época do apartheid. Em Washington, a capital da nação, estima-se que três em cada quatro homens negros jovens (e quase todos aqueles dos bairros pobres) podem ter a expectativa de passar algum tempo de sua vida na prisão. Taxas de encarceramento similares podem ser encontradas em comunidades negras de ponta a ponta do país. (ALEXANDER, 2018, p. 46).




    Nem mesmo com a representativa eleição de Obama, tido como exemplo histórico dos Estados Unidos, a população negra estadunidense pôde ver uma correspondência entre a representação (uma família negra no poder) e as diferentes expressões da realidade (a desigualdade social, a violência policial como principal ação estatal, as lutas de resistência e para a ampliação da cidadania). Pois, no imaginário social da população negra, depois de séculos de escravidão e segregação, um negro com sua boa vontade política marcaria uma nova era de um mundo mais justo, mais cidadão. Contudo:




    A atenção dos militantes de direitos civis tem sido dedicada sobretudo a outras questões, como ações afirmativas. Durante os últimos vinte anos, praticamente todas as organizações progressistas de direitos civis do país se mobilizaram e lutaram em defesa de ações afirmativas. A luta para preservá-las na educação superior, de forma a manter a diversidade nas escolas e universidades de elites no país, tem consumido muito da atenção e dos recursos da comunidade dos direitos humanos e dominado o discurso a respeito da justiça racial na mídia de maior alcance, deixando o público em geral acreditar que as ações afirmativas são o principal campo de batalha das relações raciais nos Estados Unidos – mesmo com nossas prisões cheias de homens pretos e pardos. (ALEXANDER, 2018, p. 50).




    A influência das políticas afirmativas no debate racial brasileiro se deve à força que obteve a concepção teórica do multiculturalismo6, que ao parcializar e hierarquizar as desumanidades – apresentando-as como inerentes e originárias de grupos humanos particulares ‒, criou uma cultura política de reivindicação individual dos grupos oprimidos. Nos EUA, com o avanço da imigração e o aprofundamento das disputas por políticas públicas, o conceito de racismo foi se tornando insuficiente para amplos setores do movimento ‒ amplo demais por englobar a população imigrante. Segundo Haider, “[...] um sintoma fundamental dessa tendência foi a proliferação do conceito de antinegritude7 em lugar de racismo [...]” (2019, p. 64).




    Aí emerge um problema crescente, independentemente das medidas políticas adotadas nos planos governamentais para as explicações e o combate à realidade vivida em particular por negros e negras. No plano teórico ideal, o combate ao fenômeno do racismo está centrado numa universalidade abstrata e imaginada da emancipação política e de seu Estado. Porém, como demonstram os dados, o racismo persiste nos mais variados projetos e políticas sociais, gestões de governos e leis de criminalização.




    As explicações para a permanência e o avanço do racismo ganham força e vitalidade, no entanto estão centradas em tendências epistemológicas a partir das características do sujeito que conhece. A exemplo disso, comumente o critério de verdade passa pelo crivo do “lugar de fala” ou da posição social do sujeito que conhece. A dicotomia branco e negro ganha expressões significativas para a apreensão do problema. Não obstante, em contraposição à universalidade do problema, surgem estudos centrados na colonização e nos seus efeitos na vida desta população, em específico no que denominam de colonialidade, isto é, a saída para a tragédia do colonizador.




    A consequência dessa perspectiva no plano imediato é a hostilidade a tudo o que é considerado europeu e branco. Criam-se identidades no que se refere ao ser do negro e do branco; o mercado também acompanha este movimento, e o mundo parece ser envolvido por um grande projeto racial.




    A modernidade é vista por um prisma racial, como um projeto do branco europeu. A intensa revolução que significou este processo em todas as esferas da vida social é ignorada. Para Bethencourt (2018), a expansão geográfica propiciou um conhecimento gigantesco das mais variadas etnias, grupos e diversidades humanas. Para ele, a diversidade humana estava no centro da Renascença. Foi nesse período de grandes confrontos contra as concepções cristalinas do mundo medieval que a diversidade humana, assim como de plantas e animais, ganhou preponderância para a compreensão do novo mundo que estava emergindo, assim como no modo como compreendemos e nos relacionamos com ele. A ciência é um produto histórico da humanidade, e seu conhecimento é demarcado historicamente.




    Neste contexto de baixo desenvolvimento das forças produtivas, critérios para caracterizar a diversidade humana foram criados como causa primeira para se tornar consciente, diante das possibilidades daquele patamar de desenvolvimento, da centralidade das questões humanas e suas diferenças, de tal maneira que os grandes debates entre “monogenistas e poligenistas” ganharam grandes proporções para explicar quem criou a humanidade ou em que condições esta humanidade foi determinada.




    O progresso dos primeiros séculos da modernidade também significou tragédia aos grupos humanos subjugados à escravidão. O conhecimento sobre a diversidade humana converte-se em justificação racial, ou melhor, em racialismo científico. O que queremos evidenciar é que em determinadas condições o avanço das capacidades e habilidades humanas não implica a satisfação das necessidades humanas, mas sim a justificação do status quo dessa determinada forma de sociabilidade.




    Dito isso, consideramos as significativas contribuições ao problema do racismo dos autores: Silvio de Almeida (2019), Antônio Sergio Alfredo Guimarães (1999), Clóvis Moura (1994) e Carlos Moore (2007), com o objetivo de buscar suas convergências e incongruências às aplicações sobre o racismo.




    Esta dissertação divide-se em dois capítulos. O primeiro capítulo traz as interpretações dos referidos autores. No segundo, analisamos as bases materiais do racismo no mundo moderno, tendo como base teórico-metodológica o pensamento de Georg Lukács e Karl Marx, com vistas a apreender o ser-precisamente-assim e demonstrar o modo de ser da sociabilidade do capital e sua relação com o racismo, uma vez que o significado social atribuído a características físicas e culturais teve uma razão de ser em condições historicamente determinadas e na particularidade do gênero humano.




    A perspectiva de fenecimento dessa tragédia materializada nas relações mais desumanas entre os seres humanos é uma possibilidade aberta nas lutas contra o capital. Buscamos evidenciar esta possibilidade.




    




    

      

        1 Ver em: < https://www.bbc.com/portuguese/vert-cul-48437563 >


      




      

        2 Ver em:< https://brasil.elpais.com/brasil/2016/11/28/politica/1480370686_545342.html >


      




      

        3 Termo usado por Florestan Fernandes para descrever a situação do negro pós-abolição. Ver A integração do Negro na Sociedade de Classes.


      




      

        4 Ver em: < https://www.mdh.gov.br/navegue-por-temas/igualdade-racial/programas/juventude-viva >.


      




      

        5 Ver em: < https://anistia.org.br/noticias/anistia-internacional-entrega-caixao-ao-ministerio-da-justica-em-ato-contra-o-assassinato-de-jovens-negros/.>


      




      

        6 O multiculturalismo apregoava o fim das “amplas coalizões sociais” e o início de uma era em que só restassem as “organizações e movimentos específicos” que lutassem individualmente pelos seus interesses particulares. No campo do conhecimento, o multiculturalismo prega o abandono das categorias da totalidade e da universalidade e reduz seus estudos à particularidade de grupos ditos minoritários, entre os quais o de maior relevância é ligado às relações étnico-raciais (SILVA, 2012, p. 11).


      




      

        7 “[...] a problemática ‘antinegritude’ radicaliza e ontologiza uma perspectiva separatista e excepcionalista negra, rejeitando até mesmo o mínimo gesto em direção a alianças implícitas na expressão pessoas de cor [...] (HAIDER 2019, p. 64). ”


      


    


  




  

    SEÇÃO II: RACISMO EM SUAS PRINCIPAIS INTERPRETAÇÕES




    Inicialmente introduziremos reflexões gerais a respeito das interpretações sobre o racismo, com vistas a informar ao leitor as conceituações mais decisivas a propósito do tema, considerando sua relevância para o conhecimento do ser social, particularmente sua inserção histórica no contexto do gênero humano. Analisaremos autores com grande expressão social no Brasil no que se refere aos seus estudos sobre o racismo, como: Carlos Moore (2007), Antônio Sérgio Alfredo Guimarães (1995), Clóvis Moura (1994) e Silvio de Almeida (2019). Nesta primeira parte, exporemos o pensamento dos autores, analisando suas aproximações ao tema, a fim de identificar as convergências e as divergências entre eles.




    2.1 CARLOS MOORE – A UNIVERSALIDADE DO RACISMO NA HISTÓRIA DA HUMANIDADE




    Em sua interpretação sobre o fenômeno do racismo, Moore (2007) defende a universalidade de tal fenômeno na história da humanidade. O autor informa que o início do século XX marca a história da humanidade permeada por duas guerras mundiais, o holocausto na Alemanha nazista e a neocolonização da África, acontecimentos esses de significativa importância no mundo moderno. Esse autor, de origem cubana, é porém resistente ao regime ali instaurado, por ele denominado castrista.




    E neste momento histórico é que Carlos Moore começa a traçar um pensamento argumentativo na perspectiva de refutar as explicações que situam o racismo na história da Modernidade, ou seja, sua íntima relação com o surgimento e o desenvolvimento do capitalismo. Tais explicações podem ser identificadas em autores como Eric Willians em seu clássico livro Capitalismo e escravidão.




    Apoiado por uma visão epistemológica, Carlos Moore afirma:




    [...] Assim, é preciso executar uma espécie de reorientação epistemológica, a qual nos levaria a examinar a problemática do racismo muito além do horizonte estreito dos últimos quinhentos anos de hegemonia europeia sobre o mundo. É precisamente isso que objetiva esta obra. (MOORE, 2007, p. 22).




    A reorientação epistemológica proposta por Moore implica analisar o racismo bem além dos últimos 500 anos, nos quais predominou a hegemonia europeia, porquanto não se propõe a situar o racismo no âmbito da modernidade nem do desenvolvimento capitalista. Sua interpretação é centrada na história da evolução da humanidade, buscando o entendimento em termos fundamentais do racismo.




    O autor traz para a centralidade da discussão a história da evolução da humanidade e o seu processo de complexificação no mundo social como caminho para explicar as diferenças fenotípicas dos primeiros grupos humanos a partir da localização geográfica, clima e cultura; há, de acordo com Moore, uma íntima relação entre o genótipo e o ambiente. Ademais, Moore enfatiza a posição sui generis da África como berço da humanidade e seu longo e lento processo de desenvolvimento.




    Sua explicação não poderia partir de outro lugar para a recapitulação da história dos humanos modernos e antigos. Com o avanço da ciência no século XIX, segundo o autor, “[...] o evolucionista Charles Darwin, em 1871, já havia apontado para o lugar onde, mais provavelmente, se deu a trajetória dos hominídeos, prevendo que os ancestrais mais antigos dos homens seriam encontrados na África” (MOORE, 2007, p. 37). O autor indaga numa perspectiva de defesa da sua estrutura argumentativa: “Mas por que o continente africano?”. A resposta está na posição da Terra em relação ao Sol, que privilegia os países das áreas equatoriais de alta a baixa latitude e sua relação com os processos evolutivos.




    O fenótipo de uma espécie desenvolve-se ao longo de complexos processos nos quais as mutações genéticas randômicas favoráveis são fixadas pela seleção natural. As taxas elevadíssimas de melanina nos primeiros representantes do gênero Homo são um bom exemplo de uma solução evolutiva e adaptativa nas latitudes subequatoriais, onde o bombardeio de raios solares e ultravioleta era muito intenso e muito provavelmente tornou inviável a existência de hominídeos brancos durante um longo período da história da humanidade [...]. (MOORE, 2007, p. 36).




    Para o autor, as diferenças fenotípicas, isto é, as diferenças físicas, constituem um longo processo evolutivo fundamentado pela seleção natural, que vai conformando as mutações genéticas. É a partir dessas bases materiais que a taxa de melanina nos primeiros representantes do gênero humano se estabelecerá. Nesse panorama, Moore frisa a impossibilidade objetiva da existência dos hominídeos brancos.




    Cabe perguntar: os hominídeos conheceram, como nós, seus descendentes, as carnificinas, os genocídios e as guerras permanentes em torno da posse de recursos e de territórios? Qual pode ter sido o papel desempenhado pelas diferenças morfofenotipicas como linhas de autorreconhecimento e agrupamento entre os humanos arcaicos? De que modo o surgimento das diferentes tonalidades de cor da pele influiu nas linhas de identificação de si mesmo e das demais espécies? Essas questões devem gravitar, cada vez mais, no centro de nossas investigações. (MOORE, 2007, p. 37).




    Em contraposição à histórica contribuição da “raça negra”, que segundo Moore, foi construída sob uma concepção eurocêntrica no período das grandes navegações, da descoberta da América e com a escravização de africanos, a obra do antropólogo espanhol “Gervásio Fournier-González (1991)” ‒ a “raça negra” é a mais antiga das raças humanas ‒ coloca na centralidade do debate o surgimento dos povos melanodérmicos como originários da África e sua posterior migração para outros continentes, a saber, Europa e Ásia.




    A tese central de Fournier-González assenta-se na antiguidade absoluta da raça negra sobre todas as raças atuais na Ásia, na África e na Europa. O desenvolvimento e a formação da “raça mista ou morena”, no Mediterrâneo, explica o antropólogo, seria o resultado de mestiçagem ulterior advinda dessas populações negras com “povos geográficos” que se diferenciaram racialmente em temos relativamente recentes. Trata-se, sobretudo, do desenvolvimento e da formação da raça branca no centro da Europa, e da raça amarela na Ásia. (MOORE, 2007, p. 40).




    Portanto, com referência à sua tese central, o esforço para o antropólogo Fournier consiste em resgatar a história da Antiguidade e suas alterações geofísicas, para que possamos entender a origem das raças humanas, uma vez que defende a concepção da unidade da espécie humana. Ao longo da exposição, resta clara a filiação do Moore às teses de Fournier.




    O mundo científico tem, hoje, quase absoluta certeza de que: a) o gênero humano surgiu somente no continente africano, há cerca de 2 milhões de anos; b) a humanidade anatomicamente moderna surgiu, também, no continente africano entre 150 e 200 mil anos atrás; c) o Homo sapiens migrou para fora do continente africano para povoar o resto do planeta entre 40 e 50 mil anos atrás. Os cientistas não têm certeza de qual era a pigmentação desses primeiros Homo sapiens, mas admitem, baseados em considerações geográficas, genéticas e climatológicas, que dificilmente a pigmentação desses humanos pudesse ter sido outra que não melanodérmicos. (MOORE, 2007, p. 44).




    Em síntese:




    As características distintivas das chamadas raças teriam surgido, majoritariamente, como respostas adaptativas aos diferentes ambientes aos quais se viram expostos os Homo sapiens enquanto migravam por todo o planeta. Dessa maneira, as populações leucodérmicas – brancos e amarelos – não poderiam ter surgido de outra forma, senão como uma variação adaptativa das populações de pele escura. (MOORE, 2007, p. 45).




    Os melanodérmicos predominaram até o período do neolítico superior. As variações raciais com o surgimento dos leucodérmicos correspondem a uma fase mais recente, entre 4 e 10 mil a.C., confirmando o que já foi exposto sobre a antiguidade absoluta da raça negra segundo a perspectiva de Fournier, endossada por Moore. Desta forma, a humanidade está cindida em raças: negros, brancos e amarelos.




    O racismo emergiu automaticamente no contato com os diferentes grupos migrantes, conformando uma onipresença da hostilidade e medo relacionados à cor da pele. Na tentativa de fundamentar sua tese da onipresença do racismo nas diversas populações não negras, Moore traz como referência os mitos, as tradições e os textos sagrados como o Rig-Veda, visando enfatizar a necrofobia desde os períodos mais remotos. Estes períodos remontam à disputa histórica contra os povos autóctones da Índia, pela invasão do que o autor denomina de tribos leucodérmicas da Ásia central e do sul do Irã.




    O autor analisa as intensas disputas pela posse das ilhas do Mediterrâneo na Antiguidade clássica, entre as diversas etnias que migravam para o que hoje conhecemos como Europa, Oriente Médio e Ásia (o protorracismo).
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